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SERVIÇO DISSEMINAÇÃO SELETIVA DA INFORMAÇÃO – DSI 

                                                                           v.5, n.7, 31 jul. 2020. 

 INSTITUCIONAL  
 

Normas selecionadas do Diário da Justiça no período de 01 a 31 de jul. para 
cadastro na base da Biblioteca: 
 

  
Diário da Justiça 
 
Edição nº6934/2020 - Quarta-feira, 1 de julho de 2020. 
 
Portaria nº 1436/2020-GP, de 30 de junho de 2020 - Regulamenta procedimentos a serem 
adotados pelas unidades judiciárias e administrativas para o agendamento de atendimento 
por videoconferência e presencial para o público externo enquanto perdurarem os efeitos da 
pandemia do novo coronavirus (Covid-19). 
 
Edital nº 22 - TJ/PA, de 30 de junho de 2020 - O Tribunal de Justiça do Estado do Pará, 
em razão de erro material, torna pública a retificação do caput do Edital nº 18 - TJ/PA, de 
10 de junho de 2020, conforme a seguir especificado, permanecendo inalterados os demais 
itens e subitens. 

 
Edição nº 6935/2020 - Quinta-feira, 2 de julho 2020. 
 
Portaria Conjunta nº 15/2020-GP/VP/CJRMB/CJCI, de 21 de junho de 2020 * 
Republicada por retificação - Regulamenta procedimentos e institui protocolos, no âmbito 
do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, para a retomada gradual dos serviços de forma 
presencial, observadas as ações necessárias para a prevenção de contágio pelo novo 
coronavírus (COVID-19), e dá outras providências. 

 
Edição extra nº 6938/2020 - Segunda-feira, 6 de julho de 2020. 
 
Portaria nº 1553/2020-GP, de 3 de julho de 2020 - Atualizar o Anexo I da Portaria Conjunta 
nº 15/2020-GP/VP/CJRMB/CJCI, de 20 de junho de 2020, que regulamenta procedimentos 
e institui protocolos, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, para a retomada 
gradual dos serviços de forma presencial, observadas as ações necessárias para a 
prevenção de contágio pelo novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências. 

 
Edição nº 6939/2020 - Terça-feira, 7 de julho de 2020. 
 
Portaria nº 1554/2020-GP, 6 de julho de 2020 - Promove do Grau de OFICIAL para o Grau 
de GRÃ-CRUZ, conforme art. 15, da Resolução da "ORDEM DO MÉRITO JUDICIÁRIO" do 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará, a Exma. Sra.  Desembargadora Eva do Amaral 
Coelho. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

__________***_________ 
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Edição nº 6944/2020 - Terça-feira, 14 de julho de 2020. 
 
Portaria Conjunta nº 17/2020-GP/VP/CJRMB/CJCI, de 13 de julho de 2020 - Altera a Portaria 
Conjunta nº 15/2020-GP/VP/CJMRB/CJCI, de 15 de junho de 2020, que regulamenta, no âmbito do 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará, procedimentos e institui protocolos para a retomada gradual dos 
serviços de forma presencial, observadas as ações necessárias para a prevenção de contágio pelo novo 
coronavírus (COVID-19), e dá outras providências. 
 
Edição nº 6945/2020 - Quarta-feira, 15 de julho de 2020. 
 
Portaria Conjunta nº 17/2020-GP/VP/CJRMB/CJCI, de 13 de julho de 2020 * Republicada por 
retificação - Altera a Portaria Conjunta nº 15/2020-GP/VP/CJMRB/CJCI, de 15 de junho de 2020, que 
regulamenta, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, procedimentos e institui protocolos 
para a retomada gradual dos serviços de forma presencial, observadas as ações necessárias para a 
prevenção de contágio pelo novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências. 
 
Edição nº 6946/2020 - Quinta-feira, 16 de julho de 2020. 
 
Portaria nº 1657/2020-GP, de 15 de julho de 2020 - Regulamenta os procedimentos a serem adotados 
pelas unidades judiciárias para o agendamento de perícias virtuais enquanto perdurarem as restrições 
impostas pelo combate à pandemia da COVID-19. 

 
Edição nº 6947/2020 - Sexta-feira, 17 de julho de 2020. 
 
Portaria nº 1662/2020-GP, de 16 de julho de 2020 - Atualiza o Anexo I da Portaria Conjunta nº 15/2020-
GP/VP/CJRMB/CJCI, de 20 de junho de 2020, que regulamenta procedimentos e institui protocolos, no 
âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, para a retomada gradual dos serviços de forma 
presencial, observadas as ações necessárias para a prevenção de contágio pelo novo coronavírus 
(COVID-19), e dá outras providências. 
 
Edição nº 6952/2020 - Sexta-feira, 24 de julho de 2020. 
 
Portaria nº 1692/2020-GP, de 23 de julho de 2020 - Altera a Portaria Nº 1162/2020-GP, de 08 de abril 
de 2020, que dispõe sobre o Plano de Contingenciamento de despesas no âmbito do Poder Judiciário 
do Pará, em razão dos efeitos da pandemia do novo coronavírus-COVID-19. 

 
Edição extraordinária nº 6954/2020 - Segunda-feira, 24 de julho de 2020. 
 
Portaria Conjunta nº 18/2020-GP/VP/CJRMB/CJCI, de 26 de julho de 2020 -  Altera a Portaria 
Conjunta nº 15/2020-GP/VP/CJMRB/CJCI, de 15 de junho de 2020, que regulamenta, no âmbito do 
Tribunal de Justiça do Estado do Pará, procedimentos e institui protocolos para a retomada gradual dos 
serviços de forma presencial, observadas as ações necessárias para a prevenção de contágio pelo novo 
coronavírus (COVID-19), e dá outras providências. 
 

Edição nº 6958/2020 - Sexta-feira, 31 de julho de 2020. 
 
Portaria nº 1770/2020-GP, de 28 de julho de 2020 - Prorroga o Projeto Experimental de Teletrabalho 
no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Pará e dá outras providências. 
 
Portaria nº 1781/2020-GP, de 30 de julho de 2020 - Atualizar o Anexo I da Portaria Conjunta nº 
15/2020-GP/VP/CJRMB/CJCI, de 21 de junho de 2020, que regulamenta procedimentos e institui 
protocolos, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, para a retomada gradual dos serviços 
de forma presencial, observadas as ações necessárias para a prevenção de contágio pelo novo 
coronavírus (COVID-19), e dá outras providências. 
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Diário Oficial do Estado 
 
Nº 34.268 – Quarta-feira, 01 de julho de 2020. Clique aqui 
 
Lei n° 9.086, de 29 de junho de 2020 - Institui o Dia do Gestor Ambiental, no Estado do Pará.     
 
Lei n° 9.091, de 29 de junho de 2020 - Dispõe sobre a Campanha Estadual de Prevenção e Combate 
ao Câncer Colorretal, através do exame FIT – Teste Imunoquímico para Pesquisa de Sangue Oculto, no 
âmbito do Estado do Pará. 
 
Lei nº 9.094, de 29 de junho de 2020 - Institui o Dia Estadual do Caminhoneiro, no Estado do Pará. 
 
Nº 34.271 – Quinta-feira, 02 de julho de 2020. (Edição extra). Clique aqui  
 
Decreto nº 877, de 2 de julho de 2020 - Altera o Decreto nº 626, de 24 de março de 2020, que aprova 
o Regulamento do Sistema de Arrecadação Estadual (SIARE), de que trata o art. 2ºda Lei nº 5.910, de 
1º de novembro de 1995, com as alterações introduzidas pela Lei nº 6.433, de 9 de janeiro de 2002, e dá 
outras providências. 
 
Decreto nº 800, de 31 de maio de 2020* - Institui o Projeto RETOMAPARÁ, dispondo sobre a retomada 
econômica e social segura, no âmbito do Estado do Pará, por meio da aplicação de medidas de 
distanciamento controlado e protocolos específicos para reabertura gradual e funcionamento de 
segmentos de atividades econômicas e sociais, e revoga o Decreto Estadual nº 729, de 05 de maio de 
2020, e o Decreto Estadual nº 777, de 23 de maio de 2020. *Republicado em virtude de 
complementações adicionais. - DOE nº 34.238, de 31-5-2020, DOE nº 34.239, de 31-5-2020, DOE nº 
34.249, de 9-6-2020, e DOE nº 34.257, de 18-6-2020. 
 
Nº 34.275 – Quarta-feira, 08 de julho de 2020.  Clique aqui  
 
Decreto nº 888, de 7 de julho de 2020 - Acrescenta dispositivos ao Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (RICMS-PA), aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de 
junho de 2001. 
 
Nº 34.280 – Terça-feira, 14 de julho de 2020. Clique aqui 

Lei nº 9.096, de 9 de julho de 2020 - Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do 
Pará, a Associação de Mulheres e Artesões do Estado do Pará - AMAEP. 
 
Decreto nº 891, de 10 de julho de 2020 - Estabelece procedimentos e critérios para a decretação de 
situação de emergência ou estado de calamidade pública pelo Estado e para a homologação estadual 
das situações de anormalidade decretadas pelos entes municipais e dá outras providências. 
 
Decreto nº 892, de 10 de julho de 2020 - Institui a Moeda da Amizade no Corpo de Bombeiros Militar 
do Pará e dá outras providências. 
 
*Decreto nº 893, de 10 de julho de 2020 - Institui e regulamenta, no Corpo de Bombeiros Militar do 
Pará, a Medalha de Serviços Extraordinários de Cultura Cincinato Ferreira de Souza, aprova o 
respectivo Regulamento e dá outras providências.  
 

Legislação selecionada 

https://drive.google.com/file/d/1XXWIOJsUvTHEkEUzy9QK1KWGQLeLyMkq/view
https://drive.google.com/file/d/1oWiS_StcySPU62P-4fjeLtMiCvdZ6NDI/view
https://drive.google.com/file/d/1bnDhBDOqtMSfO_hjcgIEQAJH6fm3-zDI/view
https://drive.google.com/file/d/1t2S7dcq0nqpFzAU7zD6ApyHOop76OFtv/view
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Decreto nº 800, de 31 de maio de 2020* - Institui o Projeto RETOMAPARÁ, dispondo sobre a retomada 
econômica e social segura, no âmbito do Estado do Pará, por meio da aplicação de medidas de 
distanciamento controlado e protocolos específicos para reabertura gradual e funcionamento de 
segmentos de atividades econômicas e sociais, e revoga o Decreto Estadual nº 729, de 05 de maio de 
2020, e o Decreto Estadual nº 777, de 23 de maio de 2020.  
 
Decreto nº 800, de 31 de maio de 2020* -Institui o Projeto RETOMAPARÁ, dispondo sobre a retomada 
econômica e social segura, no âmbito do Estado do Pará, por meio da aplicação de medidas de 
distanciamento controlado e protocolos específicos para reabertura gradual e funcionamento de 
segmentos de atividades econômicas e sociais, e revoga o Decreto Estadual nº 729, de 05 de maio de 
2020, e o Decreto Estadual nº 777, de 23 de maio de 2020. *Republicado em virtude de 
complementações adicionais. - DOE nº 34.238, de 31-5-2020, DOE nº 34.239, de 31-5-2020, DOE 
nº 34.249, de 9-6-2020, e DOE nº 34.257, de 18-6-2020; e DOE nº 34.271, de 2-7-2020. 
 
Nº 34.282 – Quarta-feira, 15 de julho de 2020. (Edição extra). Clique aqui 

Decreto nº 800, de 31 de maio de 2020* -Institui o Projeto RETOMAPARÁ, dispondo sobre a retomada 
econômica e social segura, no âmbito do Estado do Pará, por meio da aplicação de medidas de 
distanciamento controlado e protocolos específicos para reabertura gradual e funcionamento de 
segmentos de atividades econômicas e sociais, e revoga o Decreto Estadual nº 729, de 05 de maio de 
2020, e o Decreto Estadual nº 777, de 23 de maio de 2020. *Republicado em virtude de 
complementações adicionais. - DOE nº 34.238, de 31-5-2020, DOE nº 34.239, de 31-5-2020, DOE 
nº 34.249, de 9-6-2020, e DOE nº 34.257, de 18-6-2020; DOE nº34.271, de 2-7-2020; e DOE nº 
34.280, de14-7-2020. 
 
Nº 34.284 – Sexta-feira, 17 de julho de 2020.  Clique aqui  
 
Lei n° 9.104, de 14 de julho de 2020 - Altera a Lei nº 6.170, de 15 de dezembro de 1998, a Lei nº 
7.017, de 24 de julho de 2007, e a Lei nº 8.096, de 1º de janeiro de 2015. 
 
Nº 34.285 – Sexta-feira, 15 de julho de 2020. (Edição Extra).  Clique aqui  
 
Decreto nº 800, de 31 de maio de 2020* - Institui o Projeto RETOMAPARÁ, dispondo sobre a retomada 
econômica e social segura, no âmbito do Estado do Pará, por meio da aplicação de medidas de 
distanciamento controlado e protocolos específicos para reabertura gradual e funcionamento de 
segmentos de atividades econômicas e sociais, e revoga o Decreto Estadual nº 729, de 05 de maio de 
2020, e o Decreto Estadual nº 777, de 23 de maio de 2020. *Republicado em virtude de 
complementações adicionais. - DOE nº 34.238, de 31-5-2020; DOE nº 34.239, de 31-5-2020; DOE 
nº 34.249, de 9-6-2020; DOE nº 34.257, de 18-6-2020; DOE nº 34.271, de 2-7-2020; DOE nº 34.280, 
de14-7-2020; e DOE nº 34.282, de 15-7-2020. 
 
Nº 34.291 – Sexta-feira, 24 de julho de 2020.  Clique aqui  
 
Lei nº 9.105, de 21 de julho de 2020 - Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício 
financeiro de 2021. 
 
Nº 34.292 – Sexta-feira, 24 de julho de 2020. (Edição Extra).  Clique aqui  
 
Decreto nº 800, de 31 de maio de 2020* - Institui o Projeto RETOMAPARÁ, dispondo sobre a retomada 
econômica e social segura, no âmbito do Estado do Pará, por meio da aplicação de medidas de 
distanciamento controlado e protocolos específicos para reabertura gradual e funcionamento de 
segmentos de atividades econômicas e sociais, e revoga o Decreto Estadual nº 729, de 05 de maio de 
2020, e o Decreto Estadual nº 777, de 23 de maio de 2020. *Republicado em virtude de 
complementações adicionais. - DOE nº 34.238, de 31-5-2020; DOE nº 34.239, de 31-5-2020; DOE 
nº 34.249, de 9-6-2020; DOE nº 34.257, de 18-6-2020; DOE nº34.271, de 2-7-2020; DOE nº 34.280, 
de14-7-2020; DOE nº 34.282,de 15-7-2020; e DOE nº 34.285, de 17-7-2020. 
 

https://drive.google.com/file/d/1J6YgYs2HCM032o37dm8e1FfctZxcrLih/view
https://drive.google.com/file/d/1OA397LXIbOheveoizTVbsCwfgcejd6ur/view
https://drive.google.com/file/d/1GFdp3TDoL56msOHzdfRR16HrM6TnDaLS/view
https://drive.google.com/file/d/10hj3VENMZia59h4xWDe-1D86v-nhSq9V/view
https://drive.google.com/file/d/1oqO04OKBDkBlfkvbJQmH5O3vq0lgDUGR/view
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Nº 34.294 – Terça-feira, 28 de julho de 2020.  Clique aqui  
 
Decreto nº 917, de 22 de julho de 2020 - Acrescenta dispositivos no Decreto nº 1.672, de 28 de 
dezembro de 2016, (Regulamento da Lei de Promoção de Oficiais da Polícia Militar do Pará - PMPA), e 
no Decreto nº 1.337, de 17 de julho de 2015, (Regulamento da Lei de Promoção de Praças da Polícia 
Militar do Pará - PMPA), e dá outras providências. 
 
Decreto n° 918, de 22 de julho de 2020 - Cria o Projeto Estadual de Assentamento Sustentável 
denominado BOM JESUS, no Município de Ipixuna do Pará. 
 
Nº 34.298 – Sexta-feira, 31 de julho de 2020. (Edição extra). Clique aqui 
 
Decreto nº 800, de 31 de maio de 2020* - Institui o Projeto RETOMAPARÁ, dispondo sobre a retomada 
econômica e social segura, no âmbito do Estado do Pará, por meio da aplicação de medidas de 
distanciamento controlado e protocolos específicos para reabertura gradual e funcionamento de 
segmentos de atividades econômicas e sociais, e revoga o Decreto Estadual nº 729, de 05 de maio de 
2020, e o Decreto Estadual nº 777, de 23 de maio de 2020. Republicado em virtude de 
complementações adicionais. - DOE nº 34.238, de 31-5-2020; DOE nº 34.239, de 31-5-2020; DOE 
nº 34.249, de 9-6-2020; DOE nº 34.257, de 18-6-2020; DOE nº34.271, de 2-7-2020; DOE nº 34.280, 
de14-7-2020; DOE nº 34.282, de 15-7-2020; DOE nº 34.285, de 17-7-2020; e DOE nº 34.292, de 24-7-
2020. 
 
 
 
 
 

Diário Oficial do Município de Belém 
 
Nº 14.028 - Sexta-feira, 03 de julho de 2020. Clique aqui  
 
Decreto nº 96.619/2020 - PMB, de 03 de julho de 2020 - Altera o Decreto nº 96.340, de 25 de maio de 
2020, que dispõe sobre as medidas de distanciamento social controlado, visando a prevenção e o 
enfrentamento à pandemia da COVID-19, em regime de cooperação com o Estado do Pará. 
 
Nº 14.031 - Quarta-feira, 08 de julho de 2020. Clique aqui 
 
Decreto nº 96.699/2020 - PMB, de 08 de julho de 2020 - Altera o Decreto nº 96.340, de 25 de maio de 
2020, que dispõe sobre as medidas de distanciamento social controlado, visando a prevenção e o 
enfrentamento à pandemia da COVID-19, em regime de cooperação com o Estado do Pará. 
 
Nº 14.033 - Sexta-feira, 10 de julho de 2020. Clique aqui  
 
Lei nº 9.578, de 10 de julho de 2020 - Altera a Lei nº 8.805-A, de 14 de abril de 2011, que “Dispõe sobre 
o Estatuto Municipal do Idoso”, e dá outras providências. 
 
Nº 14.038 - Sexta-feira, 17 de julho de 2020. Clique aqui 
 
Decreto nº 96.756 - PMB, de 17 de julho de 2020 - Dispõe sobre parcelamento de débito tributário, na 
forma da Lei nº 9.335, de 13 de outubro de 2017 e dá outras providências. 

 
Decreto nº 96.767/2020 - PMB, de 17 de julho de 2020 - Altera o Decreto nº 96.340, de 25 de maio de 
2020, que dispõe sobre as medidas de distanciamento social controlado, visando a prevenção e o 
enfrentamento à pandemia da COVID-19, em regime de cooperação com o Estado do Pará. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://drive.google.com/file/d/1N1pkkaCwSUUDXrMqgfarai4e70AC467A/view
https://drive.google.com/file/d/1SelbURAnLXZrIO8tkRbv6HlKbPGumxZK/view
http://sistemas.belem.pa.gov.br/diario/painel
http://sistemas.belem.pa.gov.br/diario/painel
http://sistemas.belem.pa.gov.br/diario/painel
http://sistemas.belem.pa.gov.br/diario/painel
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Nº 14.040 - Terça-feira, 21 de julho de 2020. Clique aqui 
 
Decreto nº 96.699/2020 - PMB, de 08 de julho de 2020 - Altera o Decreto nº 96.340, de 25 de maio de 
2020, que dispõe sobre as medidas de distanciamento social controlado, visando a prevenção e o 
enfrentamento à pandemia da COVID-19, em regime de cooperação com o Estado do Pará. 
 
Nº 14.041 - Quarta-feira, 22 de julho de 2020. Clique aqui 
 
Decreto nº 96.767/2020 - PMB, de 17 de julho de 2020 - Altera o Decreto nº 96.340, de 25 de maio de 
2020, que dispõe sobre as medidas de distanciamento social controlado, visando a prevenção e o 
enfrentamento à pandemia da COVID-19, em regime de cooperação com o Estado do Pará. *Republicado 
por incorreção do ANEXO II, Barracas e quiosques de praias, ilhas e balneários, onde se lê de 07h 
às 19h leia-se de 07h às 17h, publica no DOM nº 14.038 de 17/07/2020. 
 
Decreto nº 96.789/2020 - PMB, de 22 de julho de 2020 -Altera o Decreto nº 96.340, de 25 de maio de 
2020, que dispõe sobre as medidas de distanciamento social controlado, visando a prevenção e o 
enfrentamento à pandemia da COVID-19, em regime de cooperação com o Estado do Pará. 
 
Nº 14.043 - Sexta-feira, 24 de julho de 2020. Clique aqui 
 
Decreto nº 96.802/2020 - PMB, de 24 de julho de 2020 - Altera o Decreto nº 96.340, de 25 de maio de 
2020, que dispõe sobre as medidas de distanciamento social controlado, visando a prevenção e o 
enfrentamento à pandemia da COVID-19, em regime de cooperação com o Estado do Pará. 
 
Nº 14.044 - Segunda-feira, 27 de julho de 2020. Clique aqui 
 
Decreto nº 96.723/2020 - PMB, de 20de julho de 2020 - Dispõe sobre a criação da Escola Municipal de 
Educação Infantil PROFª. AURORA GUIMARÃES VIEIRA. 
 
Decreto nº 96.781/2020 - PMB, de 21 de julho de 2020 -Dispõe sobre a criação da Escola Municipal de 
Educação Infantil PROFª. MARIA AUXILIADORA MARTINS GONÇALVES. 
 
Nº 14.047 - Quinta-feira, 30 de julho de 2020. Clique aqui 
 
Lei nº 9.584, de 30 de julho de 2020 - Altera a Lei nº 7.348, de 20 de outubro de 1986, que criou o 
Conselho Municipal da Condição Feminina, e dá outras providências. 
 
Lei nº 9.585, de 30 de julho de 2020 - Altera a Lei nº 8.355, de 4 de agosto de 2004, que “Dispõe sobre 
a criação do Conselho Municipal do Negro e da Negra”, e dá outras providências. 
 
Lei nº 9.586, de 30 de julho de 2020 -Altera a Lei nº 7.823, de 22 de janeiro de 1997, que “Cria, no 
Município de Belém, o Conselho Municipal de Defesa dos Direitos Humanos”, e dá outras providências. 
 
Decreto nº 96.820/2020 - PMB, de 29 de julho de 2020 - Prorroga até 31 de agosto de 2020, o Programa 
de Regularização Incentivada – PRI e dá outras providências. 
 
 

http://sistemas.belem.pa.gov.br/diario/painel
http://sistemas.belem.pa.gov.br/diario/painel
http://sistemas.belem.pa.gov.br/diario/painel
http://sistemas.belem.pa.gov.br/diario/painel
http://sistemas.belem.pa.gov.br/diario/painel
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Legislação Federal  
 
Decreto nº 10.410, de 30 de junho de 2020 - Altera o Regulamento da Previdência Social, aprovado 
pelo Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999. Clique aqui 
 
Decreto nº 10.412, de 30 de junho de 2020 - Altera o Decreto nº 10.316, de 7 de abril de 2020, para 
prorrogar o período de pagamento do auxílio emergencial de que trata a Lei nº 13.982, de 2 de abril de 
2020. Clique aqui 
 
Decreto nº 10.414, de 2 de julho de 2020 - Altera o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, que 
regulamenta o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores 
Mobiliários - IOF. Clique aqui 
 
Emenda Constitucional nº 107, de 2 de julho de 2020 - Adia, em razão da pandemia da Covid-19, as 
eleições municipais de outubro de 2020 e os prazos eleitorais respectivos. Clique aqui 
 
Lei nº 14.019, de 2 de julho de 2020  - Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor 
sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção individual para circulação em espaços públicos 
e privados acessíveis ao público, em vias públicas e em transportes públicos, sobre a adoção de medidas 
de assepsia de locais de acesso público, inclusive transportes públicos, e sobre a disponibilização de 
produtos saneantes aos usuários durante a vigência das medidas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia da Covid-19. Clique aqui 
 
Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020  - Institui o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e 
da Renda; dispõe sobre medidas complementares para enfrentamento do estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do coronavírus, de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020; altera as Leis n os 8.213, de 24 de julho de 1991, 10.101, de 19 de dezembro de 2000, 12.546, 
de 14 de dezembro de 2011, 10.865, de 30 de abril de 2004, e 8.177, de 1º de março de 1991; e dá 
outras providências. Clique aqui 
 
Decreto nº 10.417, de 7 de julho de 2020 - Institui o Conselho Nacional de Defesa do Consumidor. 
Clique aqui 
 
Decreto nº 10.419, de 7 de julho de2020 - Regulamenta a alínea “e” do § 1º do art. 9º da Lei nº 1.283, 

de 18 de dezembro de 1950, e altera o Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017, para dispor sobre a 

inspeção ante mortem e post mortem de animais. Clique aqui 

Lei nº 14.021, de 7de julho de 2020  - Dispõe sobre medidas de proteção social para prevenção do 
contágio e da disseminação da Covid-19 nos territórios indígenas; cria o Plano Emergencial para 
Enfrentamento à Covid-19 nos territórios indígenas; estipula medidas de apoio às comunidades 
quilombolas, aos pescadores artesanais e aos demais povos e comunidades tradicionais para o 
enfrentamento à Covid-19; e altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, a fim de assegurar aporte 
de recursos adicionais nas situações emergenciais e de calamidade pública. Clique aqui 
 
Lei nº 14.022, de 7 de julho de 2020 - Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e dispõe sobre 
medidas de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mulher e de enfrentamento à violência 
contra crianças, adolescentes, pessoas idosas e pessoas com deficiência durante a emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. Clique 
aqui 
 
  
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10410.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10412.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10414.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc107.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14019.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10417.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10419.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14021.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14022.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14022.htm
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Lei nº 14.023, de 8 de julho de 2020 - Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para determinar 
a adoção de medidas imediatas que preservem a saúde e a vida de todos os profissionais considerados 
essenciais ao controle de doenças e à manutenção da ordem pública, durante a emergência de saúde 
pública decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. Clique aqui 
 
Lei nº 14.024, de 9 de julho de 2020 - Altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, para suspender 
temporariamente as obrigações financeiras dos estudantes beneficiários do Fundo de Financiamento 
Estudantil (Fies) durante o período de vigência do estado de calamidade pública reconhecido pelo 
Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. Clique aqui 
 
Decreto nº 10.422, de 13 de julho de 2020 - Prorroga os prazos para celebrar os acordos de redução 

proporcional de jornada e de salário e de suspensão temporária do contrato de trabalho e para efetuar 

o pagamento dos benefícios emergenciais de que trata a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020. Clique 

aqui 

Decreto nº 10.424, de 15 de julho de 2020 - Determina a suspensão da permissão do emprego do fogo 
de que trata o Decreto nº 2.661, de 8 de julho de 1998, no território nacional pelo prazo de cento e vinte 
dias. Clique aqui 
 
Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020  - Atualiza o marco legal do saneamento básico e altera a Lei nº 
9.984, de 17 de julho de 2000, para atribuir à Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) 
competência para editar normas de referência sobre o serviço de saneamento, a Lei nº 10.768, de 19 de 
novembro de 2003, para alterar o nome e as atribuições do cargo de Especialista em Recursos Hídricos, 
a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, para vedar a prestação por contrato de programa dos serviços 
públicos de que trata o art. 175 da Constituição Federal, a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para 
aprimorar as condições estruturais do saneamento básico no País, a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 
2010, para tratar dos prazos para a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, a Lei nº 
13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole), para estender seu âmbito de aplicação às 
microrregiões, e a Lei nº 13.529, de 4 de dezembro de 2017, para autorizar a União a participar de fundo 
com a finalidade exclusiva de financiar serviços técnicos especializados. Clique aqui 
 
Lei nº 14.027, de 20 de julho de 2020 - Altera a Lei nº 5.768, de 20 de dezembro de 1971, para 
estabelecer regras acerca da distribuição gratuita de prêmios mediante sorteio, vale-brinde, concurso ou 
operação assemelhada, realizada por concessionárias ou permissionárias de serviço de radiodifusão ou 
por organizações da sociedade civil. Clique aqui 
 
Lei nº 14.028, de 27 de julho de 2020 - Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para garantir 
que o receituário médico ou odontológico de medicamentos sujeitos a prescrição e de uso contínuo tenha 
validade pelo menos enquanto perdurarem as medidas de isolamento para contenção do surto da Covid-
19, na forma que especifica. Clique aqui 
 
Lei nº 14.030, de 28 de julho de 2020 - Dispõe sobre as assembleias e as reuniões de sociedades 
anônimas, de sociedades limitadas, de sociedades cooperativas e de entidades de representação do 
cooperativismo durante o exercício de 2020; altera as Leis n os 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); e dá outras 
providências.  Clique aqui 
 
Lei nº 14.031, de 28 de julho de 2020  - Dispõe sobre o tratamento tributário incidente sobre a variação 
cambial do valor de investimento realizado por instituições financeiras e pelas demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil em sociedade controlada, coligada, filial, sucursal 
ou agência domiciliada no exterior; altera a Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, que dispõe, entre 
outras matérias, sobre os arranjos de pagamento e sobre as instituições de pagamento integrantes do 
Sistema de Pagamentos Brasileiro, e a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, que dispõe, entre outras 
matérias, sobre a Letra Financeira; e dá outras providências. Clique aqui 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14023.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10422.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10422.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Decreto/D10424.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14026.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14027.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14028.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14030.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Lei/L14031.htm
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STF 
 
Suspensas normas estaduais que interrompiam pagamento de crédito consignado durante a pandemia. 
Leia mais 
 
Ministro Dias Toffoli defere liminar a condenado por furtar dois frascos de xampu. Leia mais  
 
Criação de procuradoria de entidades públicas em Mato Grosso do Sul é inconstitucional. Leia mais 
 
Presidente do STF concede prisão humanitária requerida pela DPU para presa em grupo de risco da 
Covid-19. Leia mais 
 
Ministro Toffoli suspende decisão que invadiu competência do STF para recursos em Juizados 
Especiais. Leia mais 

 
STJ 
 
Em repetitivo, Primeira Seção admite cumulação de salários e benefício por incapacidade pago 
retroativamente. Leia mais 
 
Extinta a execução fiscal, mas não declarado extinto o crédito constituído, honorários devem ser por 
equidade. Leia mais 
 
Renúncia de herança e ordem cronológica para adoção são temas da nova edição da Pesquisa Pronta. 
Leia mais 
 
Sexta Turma anula colheita de provas em território nacional requerida por juiz francês. Leia mais 

 
 
Tribunais Estaduais 
 

TJSC 
 
Solidariedade na Serra: jovem assume curatela de ex-colega de casa de acolhimento. Saiba mais 

 

TJMG 
 
Justiça condena homem por corrupção de menor. Saiba mais 
 

TJRR 
 
Pessoa Intersexual -TJRR regulamenta procedimentos cartorários que facilitam alterações de 
prenome ou sexo. Saiba mais 

 

 
Notícias selecionadas 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=448581&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=448581&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=448493&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=447704&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=448072&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=447052&ori=1
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03072020-Em-repetitivo--STJ-admite-cumulacao-de-salarios-e-beneficio-por-incapacidade-pago-retroativamente.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07072020-Extinta-a-execucao-fiscal--mas-nao-declarado-extinto-o-credito-constituido--honorarios-devem-ser-por-equidade.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08082020-Renuncia-de-heranca-e-ordem-cronologica-para-adocao-sao-temas-da-nova-edicao-da-Pesquisa-Pronta-.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09072020-Sexta-Turma-anula-colheita-de-provas-em-territorio-nacional-requerida-por-juiz-frances.aspx
https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/solidariedade-na-serra-jovem-assume-curatela-de-ex-colega-de-casa-de-acolhimento?inheritRedirect=true
https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/noticias/justica-condena-homem-por-corrupcao-de-menor-8A80BCE573A22AFA0173A5E7091E3488.htm#.Xyb1B4hKjIU
http://www.tjrr.jus.br/index.php/noticias/noticias/4296-pessoa-intersexual-tjrr-regulamenta-procedimentos-cartorarios-que-facilitam-alteracoes-de-prenome-ou-sexo
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      Acervo jurídico                                  Acervo Leitura Livre 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acesse o site da biblioteca, no Portal interno/externo, clique na aba Biblioteca Digital, 
e clique no banner da base digital que deseja pesquisar.   

 

 

 

 

 

 

 

        

  

    

   

    

Obras disponíveis no acervo da Biblioteca 

Acervo Bases digitais 

Acesso Livre 

 
Biblioteca Digital do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará (BD-TJPA) 

 
A Biblioteca Digital do Tribunal de Justiça 
do Estado do Pará (BD-TJPA) é um 
repositório mantido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará que, 
gerenciado pela Divisão de Biblioteca, 
coleta, armazena, organiza, dissemina e 
permite acesso a documentos em 
formato digital. 

 

Acesso Restrito 
magistrados/servidores 
(Portal interno) 
 
Revista dos Tribunais Online 

 
A Revista dos Tribunais é o veículo 
oficial da jurisprudência de 37 cortes 
federais e estaduais. O conteúdo online 
da Revista reúne mais de 1 milhão de 
documentos entre doutrina, 
jurisprudências, legislação e súmulas, 
sempre com informações precisas e 
atuais. 
 

 

 

Acesso Restrito 
(Para acessar a "Biblioteca Digital 

Fórum" é necessário apenas gerar 
senha pessoal no campo registro.) 
 
Biblioteca Digital Fórum 
Conhecimento Jurídico 

 
A Biblioteca Digital Fórum (BiD) 
reúne textos de renomados 
doutrinadores nacionais e 
internacionais e disponibiliza 30 
títulos de periódicos, com um acervo 
superior a 1.400 edições e 46 livros 
publicados pela editora Fórum. 

 

http://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/institucional/Biblioteca/505265-biblioteca-digital-bd-tjpa.xhtml
https://www.forumconhecimento.com.br/login?returnUrl=%2Finicial%3F&signUp=true
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Assinatura renovada IOB/ Síntese 
 

 
 

 

 
 
Artigo selecionado 

Revista Síntese Civil e Processual Civil – maio/jun. 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acervo de periódicos 

 

 Revista Síntese Direito 
Administrativo 

 Revista Síntese Civil e Processual 
Civil 

 Revista Síntese Empresarial 
 Revista Síntese Estudos Criminais 

 Revista Síntese Previdenciária 

 Revista Síntese Estudos 
Tributários 

 Revista Síntese Família 
 Revista Síntese Jurídica 
 Revista Síntese Penal e 

Processual Penal 
 Revista Síntese Trabalhista e 

Previdenciária 
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 Vc 

 Caso tenha interesse na leitura completa dos artigos selecionados, entre em contato 

com a biblioteca, através do e-mail biblioteca@tjpa.jus.br 

 Você também pode pesquisar no catálogo online da biblioteca, diversos artigos da 

Revista IOB/ Síntese. 

 

Revista Síntese Direito Administrativo – jun. 2020. 

 
 
Revista Síntese Família – jun./jul. 2020. 

 
 
Revista Síntese Jurídica – Civil, Processual Civil e Comercial – junho. 2020 

 

 
 
 
 

mailto:biblioteca@tjpa.jus.br
http://pergamum/pergamum/biblioteca/index.php?id=BT

